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    À minha mãe,

    pelo amor e apoio incondicional.

  


  
    Os brancos não podem dizer que somos maus e ferozes apenas porque queremos vingar nossos mortos! Não matamos ninguém por mercadorias, por terra ou por petróleo, como eles fazem! Brigamos por seres humanos. Guerreamos pela dor que sentimos por nossos parentes recém-falecidos.


    (Davi Kopenawa, A queda do céu: palavras de um xamã yanomami)


    Nunca se deve subestimar um homem a ponto de crer que, acrescentando novas injúrias às já recebidas, o ultrajado não pense em vingar-se, qualquer que seja o perigo a que se arrisque, mesmo o de perder a vida.


    (Nicolau Maquiavel, Comentários sobre a primeira década de Tito Lívio)
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    Apresentação


    CONFESSO: CONHEÇO Alberto Montoya Correa Palacios Junior desde o início de seu mestrado, como seu orientador. Sou testemunha de suas lutas homéricas com seus objetos de pesquisa, de seus ardentes combates com a bibliografia, de sua insatisfação com as fronteiras epistêmicas que pudessem cercear sua curiosidade. Travamos longos, acalorados, profundos e enriquecedores debates que foram alimentando nossa amizade na modificação dialética do mútuo processo de aprendizagem. Aprendi a admirá-lo. Por isso, resisti inicialmente a seu pedido e, pelo mesmo motivo, afinal aceitei, ante sua insistência, prefaciar seu segundo livro. Resisti – pela dificuldade de suplantar o subjetivismo que permeia a amizade para conseguir ser objetivo. Mas aceitei, porque, conhecendo a fundo seu percurso intelectual, considerei relevante, do ponto de vista metodológico, apontar essa trajetória, com frequência ausente nos trabalhos acadêmicos, pois é ela que nos permite mostrar as idas e vindas do pensamento em atividade, a frustração por tomar caminhos que não levam a nada, as retomadas até a firme marcha rumo às conclusões. O âmbito da pesquisa cotidiana, aquele caminho da descoberta, não apenas é diferente do âmbito da exposição dos resultados, senão também muitas vezes o oculta. Como sói acontecer, a clareza e a lógica argumental presentes no livro terminado encobrem as contradições, os descaminhos e os desvelos que levaram à sua concreção. Tentei iluminar esse caminho de modo breve, com reduzido êxito, menos pelo espaço que por minhas próprias limitações, dentro das quais também pretendi apontar alguns dos aspectos do texto. Enfim, não consegui me furtar de continuar o diálogo eterno que estabelecemos com Alberto no debate das ideias que ele soube provocar. Haver-me concedido este espaço foi um desafio digno de ser enfrentado, pela honra que isso significa para mim, e pelo qual estou imensamente grato.


    O tema da guerra acompanha o imaginário e ocupa a comunicação da humanidade desde seus primórdios. Seja pela veneração dos seus heróis, pela lembrança das conquistas, pelas derrotas sofridas, mas em todos os casos, pelo pavor provocado por sua indelével e sangrenta imagem. Desde suas pinturas rupestres, os homens mostram suas armas empunhadas tanto contra as bestas, na procura do alimento, como contra outros homens, na busca de segurança, honra, pilhagem ou vingança. A humanidade se mostra guerreando nos restos arqueológicos dos etruscos; os hititas, nos muros da Babilônia e nas pirâmides do Egito. Realisticamente plastificada no Exército de Terracota de Xian, do mesmo modo que nos afrescos de Bonampac, nas litogravuras de Ocosingo, entre os maias, ou nos coloridos muros de El Brújo, entre os mochicas. Na tradição escrita, Homero recorre ao mito para louvar o valor heroico do guerreiro, e Tucídides, à história, para compreender as causas e explicar os acontecimentos. A Bíblia é pródiga em passagens bélicas que paradoxalmente nutrem com sangue a emergência civilizatória. Tudo parece indicar que a humanidade não apenas aproveita imagens e palavras para expressar a guerra, mas que o impacto desta a leva a procurar tais símbolos para manifestar o espanto diante desse recorrente fenômeno.


    Mas o que há de essencial nesse fenômeno, que permite reconhecê-lo ao longo da história desde aquelas pinturas rupestres até a cibernética? Desde a pedra lascada até o computador, o robô, a informática, fica claro que não é o instrumento nem a tecnologia nele alojada que o caracteriza. Ainda assim, a maioria dos estudiosos sobre a guerra são atraídos pelo deslumbre da tecnologia e pelo ar de novidade que ela traz consigo. Particularmente na área de Relações Internacionais, onde os neologismos e as novidades produzem um encantamento no pensar, onde se procura a originalidade na novidade, no último livro, no “neo” de alguma teoria, ou no “pós” de alguma outra. Aqui já pode ser encontrada uma diferença entre os pensamentos da moda e o pensamento irrequieto e insaciável de Alberto Montoya. Ele não pensa a originalidade como sendo o último grito da moda; se recorrermos ao fundamento etimológico da palavra, diremos que ele a procura na origem.


    A conflituosidade que assola a humanidade contemporânea se apresenta com rostos novos e beligerância redobrada, em especial depois do fim da Guerra Fria, que deixou um cenário internacional no qual a dissolução das tensões provocadas pela polaridade nuclear permitiu sua emergência. A multiplicidade de conflitos armados, com atores de uma grande diversidade de caraterísticas políticas, múltiplas motivações e sob o olhar das grandes potências, em ritmo e constância inesgotáveis, colocou limites dramáticos às análises e conceptualização antes facilitadas pelas Relações Internacionais. Esse fato, que incomodava Montoya, levou-o a se lançar sem preconceitos a transgredir feudos epistemológicos para procurar novos caminhos interpretativos para a perpetuação histórica da violência bélica em suas mutantes máscaras. Para ele, no fundo, o que explicaria a renovada prolongação temporal e ininterrupta dos confrontos bélicos se metamorfoseando em sua duração sem perder a violência seria a sequência de ações e respostas sucessivas que estabeleceria o que ele identificou na literatura antropológica como “ciclos e espirais de vingança”. Para defender consistentemente sua tese, o autor não hesitou em abandonar o confortável leito de sua formação científica para mergulhar em outras águas que pudessem trazer ao seu moinho a energia necessária.


    No seu mestrado, que resultou no livro As teorias das guerras preventivas e as Relações Internacionais, para explicar um fenômeno bélico contemporâneo, como a justificativa de George W. Bush e Álvaro Uribe ao ataque colombiano sobre um acampamento das FARC-EP na região de La Angostura, território equatoriano, Alberto se debruçou sobre o ordenamento jurídico medieval e o do antigo império romano. Assim, ele vivifica a explicação do presente no recuo reflexivo às origens e é precisamente nesse recuo que atinge a originalidade de sua resposta. Todavia, nessa reflexão sobre o ataque preventivo e sua diferença com relação ao preemptivo, o autor ficou com uma suspeita que o arrastaria para seu próximo empreendimento intelectual. Foi naquela reflexão que ele intuiu que a vingança jazia nos fundamentos últimos que fornecem causalidade à guerra. As leituras que se sucederam na busca de fortalecer sua intuição foram como um vento para suas velas despregadas na direção da origem.


    Porém, a originalidade também se encontra noutra decisão metodológica da pesquisa de Montoya, que concedeu ao seu trabalho uma perspectiva renovadora do Sul global. A grande maioria dos trabalhos de teoria da guerra e da estratégia, assim como os que narram sua história, têm como referência de sua reflexão a Europa ou os Estados Unidos. Afastando-se dessa orientação colonialista, ele procurou seu próprio caminho, debruçando-se na direção da América Latina para encontrar nela tanto os sinais como os critérios de decodificação da máxima violência. Sem alardear uma posição epistemológica descolonizadora, ele enraizará sua reflexão desde o Sul e sobre o Sul.


    Na procura cartesiana de uma ideia clara e simples, Clausewitz pensou a guerra sob a imagem do duelo. Para o prussiano, “a guerra não é mais do que um duelo em grande escala”. Nessa simplificação da guerra, nesse átomo bélico, encontram-se todos os elementos que ele precisava para elaborar a obra magna que se transformou na referência de todas as teorias da guerra. Aí estão duas vontades determinadas a se impor uma sobre a outra e o instrumento da violência como gramática dialógica entre ambas. A simplicidade que Clausewitz procurou na imagem do duelo, Montoya procurará na forma social, não na imagem nem na ideia, mas no átomo empírico da análise teórica da guerra. Ele o encontrará nas organizações sociais “menos complexas”, isto é, nos povos originários das selvas brasileiras, nas mal chamadas “guerras primitivas”. E não foi sozinho nesse caminho: Florestan Fernandes o levou pelas mãos até sua recuperação etnográfica dos Tupinambá e lhe apresentou a guerra em sua função social. Nas guerras travadas num ambiente silvícola, na consideração de uma sociedade pouco complexa, aproveitando-se da Antropologia e da Etnografia para estabelecer um diálogo nem sempre pacífico, mas extremadamente rico e provocador com as Relações Internacionais, Montoya lança seu arsenal de perguntas, um intrincado cruzamento de dados e referências, tentando apaziguar sua insaciável curiosidade. Da cultura e cosmologia desses povos e seu relacionamento com os “outros” surgem questionamentos que tensionam conceitos centrais das Relações Internacionais, obrigando-o a abandonar sua zona de conforto.


    Nas rédeas inquisidoras que joga sobre aquelas sociedades Tupi-guarani e Yanomami, Montoya traz à superfície de sua análise elementos e relações que mostram que a aparente simplicidade organizacional desses agrupamentos humanos era na realidade o resultado de uma sofisticada cultura que harmonizava a sociedade, o ambiente natural, a transcendência cosmológica e os “outros”. Mas, nesse caso, não se trata de uma harmonia pacífica e anódina, mas de uma harmonia sustentada por uma violência bélica que sociabiliza o indivíduo, como guerreiro, ao grupo e aos seus inimigos, em uma dinâmica histórica recriada constantemente pelas vinganças. É o ato de vingança que, central nessas culturas, reúne o grupo com seus ancestrais e o projeta num futuro de perpétua recriação da dinâmica social. Assim, a guerra, fenômeno basilar das relações internacionais, cujas causas já foram associadas à conquista, ao território, à honra, aqui cumpre uma função social ancestralmente arraigada de sociabilidade, socialidade e destino. De sociabilidade e socialidade porque, no âmbito intrassocietário, galvaniza lealdades e, no intersocietário, distingue e qualifica. Distingue daquele do qual deve ser cobrada a retribuição da ofensa, do inimigo. Qualifica como guerreiro aquele que tomará nas mãos a violência retributiva contra aquele que representa a ofensa, o “outro”, o inimigo. De destino, porque a vingança se recria num longevo ciclo ou espiral que condena o guerreiro e sua sociedade ao futuro. Sobre esses aspectos Montoya adverte que, sociologicamente, a guerra distingue e qualifica o grupo em sua autoconsciência como tal, que é distinto de outros. Mas também, do ponto de vista interno da sociedade, a guerra distingue o guerreiro de sua família ou tribo. Cada prisioneiro conquistado em combate, que é trazido à aldeia para passar pelos ritos até o sacrifício, confere ao guerreiro que o capturou o renome e a glória. Como símbolos desse renome e glória, o guerreiro incorpora a seu nome o nome de seu prisioneiro, cria novas escarificações e tatuagens, de modo análogo às condecorações do guerreiro contemporâneo que o destacam em seu uniforme. Assim, ao mesmo tempo que a guerra é a via que caracteriza o grupo como diferente perante os demais, ela coloca em relevo e singulariza o indivíduo pelas conquistas pessoais.


    O átomo bélico que nosso autor encontrou em sua empreitada é o de “guerra não estatal”, confrontando a compreensão generalizada (e nem por isso verdadeira) de que a guerra genuína e autêntica é a “guerra estatal” e o confronto violento entre formas de organização não estatal não seria considerado uma guerra, ou, pelo menos, não uma guerra autêntica. Aqui Montoya tensiona o conceito de guerra, caro às Relações Internacionais. Desde Clausewitz, entende-se que a guerra é a continuação da política por outros meios; portanto, a guerra é um fenômeno eminentemente político. Mas, nesse campo disciplinar, a política se associa ao Estado, logo, a guerra, enquanto continuação da política, só pode ser a manifestação de um Estado. De fato, uma leitura atenta do texto célebre de Clausewitz, Da Guerra, concluirá que desse texto não se pode afirmar que o prussiano conceda o reino da política exclusivamente ao Estado. Para ele, a guerra é um camaleão que muda conforme as circunstâncias, entre elas a forma da política. Carl Schmitt também critica a tendência de associar a política exclusivamente ao Estado, ou melhor, de dar prioridade à ideia do Estado sobre o político. Para Schmitt, o Estado é uma construção histórica, portanto, com data de criação, o que leva a pensar que, como teve um início, pode ter um fim. Por mais que acabe a figura histórica do Estado como encarnação temporal da decisão política, não significa que acabe o político. O político, para esse autor, é anterior e fundante do Estado, portanto, houve política antes da aparição da forma do Estado e tudo indica que haverá depois do seu fim, se houver um fim. Sempre que uma decisão comprometa o destino de uma comunidade que a legitime, haverá política. Assim, levando em conta essa reflexão, seria possível dizer que a existência ou não da estrutura organizacional do Estado não determina o político nem sua continuação ou manifestação na guerra. Tanto a manifestação da guerra quanto a forma que assume a política são camaleônicas; assim, a forma tribal em que se tomavam as decisões naquelas sociedades era coletiva, mas não menos política que a decisão imperial e, do mesmo modo, a guerra também era coletiva pelo compromisso assumido na decisão e não menos guerra que qualquer outra.


    No centro de um dos seus trabalhos, O nomos da Terra, Carl Schmitt coloca a posse e o domínio da terra como fundamento jurídico da ordem internacional. A terra e seus limites nomologicamente definidos, para esse autor, fornecem forma e continente ao mundo político pela delimitação territorial das fronteiras das unidades decisórias, configurando, assim, o ambiente do internacional. Consciente ou inconscientemente, esse princípio impregna as reflexões das Relações Internacionais até justificar, com valor explanatório, o recorrente fenômeno da guerra. Todavia, nas guerras atuais, especialmente no continente africano, nas quais se enfrentam diferentes etnias que não reconhecem nem respeitam o arbitrário recorte de fronteiras imposto pelo colonizador europeu, aquele princípio se afunda em suas contradições, deixando as explicações dos “expertos” das Relações Internacionais mudas ou, pior ainda, no nível da superficialidade jornalística. Esse aspecto nomológico tampouco será ignorado por Montoya em seu percurso intelectual. Ele percebe que entre algumas etnias estudadas, o território não é limitado nem exclusivamente referenciado geograficamente. Para elas, o território se refere a tudo o que se encontra no ambiente de convivência, sem diferenciar a natureza como organismo vivo da existência da sua comunidade. O território também é sua língua, sua cultura, seus mundos transcendentes e seus mortos. Um conceito de território, por analogia, próximo daquele empregado por algumas antropologias urbanas para se referir às “tribos” que povoam as cidades contemporâneas. Para aquelas sociedades indígenas não há limites nem fronteiras a serem defendidos ou conquistados. São formas de vida inseparáveis de seu ambiente natural e de sua cultura, que combatem, negam-se e assimilam-se, e recriam-se nessa negação. Daí a importância dos ciclos e espirais de violência que, ao negar, recriam e mantêm a sociabilidade e socialidade pela diferença – que, ao canibalizar os inimigos, reconhecem o outro, integrando-o a sua personalidade. Nesse ritual de violência, tanto o guerreiro quanto seu prisioneiro assumem seu papel na dialética existencial, porque ambos se necessitam mutuamente para se confirmar como o que são e, na intimidade, para se saber artífices causais da recriação do ciclo ou espiral de vingança que dinamiza suas respectivas comunidades e personalidades.


    Obviamente, essa construção conceitual dos ciclos e espirais de vingança, coerente com a sofisticação cultural daquelas sociedades, não pode ser aplicada ceteris paribus para explicar as guerras contemporâneas, nem sequer aquelas que sangram dolorosa e incessantemente o continente africano. Mas, depois de compreender sua profundidade e alcance e se ainda conservamos a reserva de honestidade intelectual exigida para os que realizamos a tarefa acadêmica, será muito difícil continuar a empregar os tradicionais conceitos e modelos das Relações Internacionais para explicar essas guerras contemporâneas sem sentir uma saudável vergonha. Quem compreende a complexidade e sofisticação das chamadas “guerras primitivas”, como mostra havê-lo feito Alberto Montoya, sentirá o peso da responsabilidade ao ter que explicar as guerras que se nos apresentam no convulsionado cenário contemporâneo. Este que aqui apresento é um daqueles textos que não se leem impunemente. Se o livro que tenho a honra de prefaciar for lido como merece, certamente os futuros historiadores desta área de estudo imputarão a Alberto Montoya ter sido causador de um “certo mal-estar” nas Relações Internacionais.


    Héctor Luis Saint-Pierre
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    1.

    Introdução


    AS GUERRAS DE VINGANÇA APRESENTAM desafios analíticos e diplomático-estratégicos para as Relações Internacionais (RI). Certas características atribuídas a essas guerras, como a longa duração das hostilidades e os sentimentos de vingança que animam as partes, podem conformá-las em espécies de “ciclos de vingança”. Nesses ciclos, as sociedades em guerra buscam vingar as mortes ou injúrias infligidas reciprocamente e acabam por estender a duração do conflito, inibindo as possibilidades de solução pacífica das suas controvérsias.


    O exame das guerras de vingança se faz oportuno em um contexto internacional marcado por guerras e conflitos armados que escapam aos conceitos e teorias clássicas das RI – ou não se deixam explicar por eles. Nas últimas décadas, pesquisadores envolvidos no debate sobre as “novas guerras” chamaram a atenção da comunidade de RI para que a guerra seja compreendida para além das suas manifestações interestatais. Embora a noção de novas guerras tenha sido criticada por sua abrangência e por ser empregada em conflitos de sociedades com diferentes culturas, algumas características apontadas nessas guerras convidam ao estudo das guerras de vingança nas RI. Por exemplo, nas novas guerras não é necessário que as sociedades apresentem uma morfologia política do tipo estatal; ao contrário, há uma pluralidade de morfologias políticas dos envolvidos nos combates, podem ser grupos étnicos, tribos, grupos revolucionários e de libertação nacional, forças armadas estatais etc. Somadas à diversidade política das sociedades em guerra, as campanhas de genocídio motivadas por ódios e xenofobia, os atentados terroristas e as táticas de guerrilha são recorrentes e se multiplicam e perduram nas últimas décadas. Por traços como estes, as novas guerras demandaram novas abordagens, irrestritas às visões estatais, mas que sejam apropriadas para mapear e compreender as diferentes manifestações culturais da guerra.


    Ao dimensionar as manifestações não estatais da guerra e da vingança ao ambiente sul-americano, deparamos com inúmeras sociedades indígenas que apresentam experiências de guerra de vingança que não se deixam explicar pelo referencial analítico tradicional. Tais experiências oferecem uma oportunidade profícua para as RI ampliarem seu escopo e suas ferramentas de análise a fim de descobrir outros mecanismos culturais de realização, canalização e controle das guerras. Ao reconhecer o tema como pertinente e sedutor, ressalvamos que sua pesquisa não é cômoda para os analistas dessa área. Há poucas referências sobre guerras de vingança e guerras ameríndias na literatura clássica, inclusive no debate sobre as novas guerras. Em ambos os casos o tratamento do tema deixa lacunas e não é abordado de maneira sistemática ou como tópico de interesse dos analistas internacionais.


    Em face dessa carência de insumos das RI para a análise das guerras não estatais, os pesquisadores das novas guerras sugerem diálogos com outras Ciências Sociais. Aceitando essa sugestão, propiciamos diálogos com a Sociologia e a Antropologia Política Ameríndia, pois, diferentemente das lacunas nas RI, essas ciências oferecem fecundas análises e diversos materiais sobre as guerras de sociedades indígenas na América do Sul. Examinamos dois casos principais de guerra de vingança, aquelas praticadas pelos Tupi e a praticada pelos Yanomami.


    As sociedades do tronco linguístico Tupi figuram dentre as mais documentadas e analisadas na literatura antropológica e histórica do Brasil. Por serem os primeiros a contatar os europeus, logo na chegada destes às costas brasileiras, e depois, pela adoção da língua tupi pelos portugueses como a língua geral da colônia, produziu-se extensa documentação sobre as culturas Tupi e suas guerras. Sobretudo os Tupinambá da costa brasileira, dos séculos XV a XVII, ficaram célebres por suas inimizades e guerras de vingança. As dinâmicas dessas guerras surpreenderam aos europeus, embora eles enxergassem nessas formas de guerra indígena algum paralelo com as atividades guerreiras da sua própria cultura. Apesar da dizimação dos Tupinambá “históricos” por guerras e epidemias introduzidas pelos conquistadores europeus, as culturas das sociedades Tupi e Guarani perduraram até hoje. Algumas dessas sociedades abandonaram as guerras de vingança e outras as adaptaram para o seu contexto geopolítico contemporâneo. Essas práticas guerreiras foram pesquisadas por etnógrafos e etnólogos1 de destaque e permitem iluminar o tema para repensar conceitos difundidos nas Relações Internacionais e que oferecem baixo rendimento explicativo para essas manifestações da guerra.


    Já as sociedades da família linguística Yanomami apresentam interesse contemporâneo para as pesquisas etnológicas, se comparadas com as do tronco linguístico Tupi. O contato sistemático dos Yanomami com a sociedade nacional é mais recente do que o dos Tupi-Guarani, pois foi nos últimos cem anos que os contatos diretos se intensificaram, conquanto sofram, desde antes dos contatos, os efeitos indiretos da ação colonizadora. Foi a partir da metade final da década de 1960 que os Yanomami ganharam notoriedade etnológica e atraíram o interesse da grande mídia. Naquela época, pesquisadores norte-americanos iniciaram pesquisas genéticas e antropológicas nas aldeias yanomami, explorando causas biológicas para explicar as guerras de vingança yanomami, sobretudo na Venezuela. Essas pesquisas foram bastante difundidas para além dos círculos antropológicos, interessando até a pesquisadores influentes no debate das novas guerras. Nas RI, os Yanomami foram utilizados para exemplificar a crueza e brutalidade das guerras não estatais ou o caráter primitivo e endêmico de suas guerras como se vivessem em um “estado de natureza” hobbesiano.


    A situação yanomami ganhou relevo internacional por seu âmbito geopolítico. As sociedades indígenas dessa família linguística se ramificam em quatro grupos principais, cada um com centenas de aldeias semipermanentes e dispersas em ampla região de fronteira entre o Brasil e a Venezuela, nos estados brasileiros de Roraima e do Amazonas. Por convenção, estima-se que, dos cerca de trinta mil Yanomami, metade dessa população vive no Brasil e metade na Venezuela. As ameaças e desafios geopolíticos dos Yanomami nessa região de fronteira referentes, sobretudo, à expansão do desmatamento, do agronegócio e das atividades de garimpo ilegal e da indústria de mineração e energia revestem as suas práticas culturais de guerra de importância maior para as RI. Esse contexto alimenta o debate sobre as novas guerras e a situação de povos e nações cindidos dentre as fronteiras territoriais dos Estados nacionais.


    Por estarmos convencidos da pertinência da guerra de vingança ameríndia como fonte de perspectivas e insumos diferentes para a pesquisa da guerra, o nosso objetivo neste livro é propor e testar uma caracterização conceitual de guerra de vingança que seja adequada como instrumento analítico para a detecção e mapeamento de sua ocorrência pelas RI. Não se trata de propor uma teoria ou um conceito geral da guerra de vingança; desejamos depurar, das principais correntes etnológicas e etnográficas pesquisadas, quais as condições mínimas de sua manifestação e como se pode compreender suas causas e efeitos. Por essa razão, ao final da obra evitamos sistematizar informações ou propor “tipos de vingança” por remissão às sociedades indígenas aqui pesquisadas. Tais generalizações são perigosas e podem redundar em abusos. Dito em outras palavras, não queremos depurar um “tipo de vingança tupinambá ou yanomami”, pois os etnólogos seriam os capacitados para tal exercício, mas sim organizar um conjunto de ferramentas analíticas que permitam captar e mapear as guerras de vingança em diferentes casos. Para tanto, dividimos nossa pesquisa em cinco etapas principais e uma etapa menor de depuração e sistematização das informações compulsadas, para emprego em análises de guerras de vingança.


    O capítulo 2 inicia a abordagem da guerra para além das manifestações estatais por intermédio do debate das “novas guerras”. Essa corrente, inicialmente, mostrou-se apropriada para esta pesquisa por incentivar o diálogo das RI com a Sociologia e a Antropologia no estudo de guerras não estatais. Por isso, nesse capítulo expomos os elementos centrais desse debate e as propostas dos seus principais pesquisadores para repensar as guerras não estatais contemporâneas. Reconhecemos os méritos dos pesquisadores das novas guerras, porém, ao final, estes ofereceram poucos insumos para iluminar em específico as guerras de vingança nas experiências ameríndias. O tema é pouco debatido e as parcas menções feitas nas obras de referência são generalizantes e lacunosas. Por esse motivo, voltamos nossa atenção para um diálogo com os estudos da guerra ameríndia realizados por etnógrafos e etnólogos.


    No capítulo 3, analisamos a guerra de vingança tomando como referência central as pesquisas de Florestan Fernandes sobre os Tupinambá. A densa obra de sociologia funcionalista de Fernandes antecipou, conforme cremos, nas décadas de 1940 e 1950, diversas indagações metodológicas e teórico-conceituais das guerras não estatais que os adeptos das novas guerras fariam décadas depois nas RI. Por intermédio de Florestan Fernandes esboçamos os elementos centrais da guerra de vingança Tupinambá e a compreensão que o autor deu para o tema. Abordamos e sistematizamos um diálogo entre as pesquisas de Fernandes e aquelas realizadas por Clausewitz sobre a guerra. O nosso interesse foi direcionado em particular às retificações que o primeiro fez aos conceitos do segundo para tentar aplicá-los em seus estudos sobre as guerras tupinambá.


    A partir dos estudos sociológicos de Fernandes foi possível divisar que a vingança possuiu diferentes manifestações na vida social: algumas ocorrem nas relações intrassocietárias e outras, nas relações intersocietárias. No capítulo 4, mapeamos as formas célebres de vingança intra e intersocietária e distinguimos quais são próximas da esfera analítica das RI e aquelas que seriam estranhas à área. Os principais fenômenos analisados são os chamados blood feuds ou vendetas, entendidos como ciclos de vingança com extensa duração, motivados por homicídios. Destacamos quais aspectos dos feuds e vendetas são comuns em ambos e quais as suas respectivas diferenças enquanto modalidades intrassocietárias de vingança em comparação às guerras de vingança – estas no âmbito das relações intersocietárias.


    No capítulo 5, discutimos a guerra yanomami iniciando pela análise que pesquisadores influentes no debate das novas guerras nas RI fizeram do tema. De fato, este é um dos poucos casos ameríndios discutidos na bibliografia contemporânea da área; alguns exemplos são os estudos da guerra feitos por John Keegan e por Martin van Creveld. As parcas menções consignadas nessas obras sobre o nosso tema de interesse impuseram a necessidade de ampliarmos a pesquisa etnológica e etnográfica. De acordo com o que apuramos nesse capítulo, as conclusões a que Keegan e van Creveld chegaram sobre a guerra yanomami são inadequadas e algo deturpadas. Criticamos essas inconsistências e as possíveis causas que permitem que tais deturpações se reproduzam pelas obras desses pesquisadores e dos que seguem de maneira acrítica suas conclusões. Ao final, depuramos explicações alternativas para a guerra de vingança na cosmopolítica yanomami a partir de outras etnologias.


    Em seguida, no capítulo 6, para melhor compreender as formas de guerras não estatais e de vingança, dialogamos com as pesquisas de Pierre Clastres. A noção de sociedade contra o Estado e a guerra ameríndia, pela perspectiva da arqueologia da violência clastreana, mostram-se oportunas para repensar as categorias conceituais de guerra na área das RI. Em especial, a abordagem do poder, da guerra e da chefia ameríndia fornecem aportes para repensar os personagens propostos por Raymond Aron para se pensar simbolicamente a paz e a guerra: o diplomata e o soldado. Assim como esses personagens se mostram inapropriados para os casos analisados, determinados “tipos de dominação” de matriz weberiana, bastante empregados nas RI, apresentam baixo rendimento analítico e oferecem risco de deturpações de compreensão quando aplicados aos casos ameríndios. Dialogamos com as pesquisas de Clastres para resolver essas inconsistências tipológicas e teórico-conceituais.


    No capítulo 7, realizamos cinco estudos de caso sobre a guerra de vingança. Nossa fonte primária é constituída por etnografias e etnologias que dialogaram com os estudos que Lévi-Strauss e Pierre Clastres fizeram sobre a guerra ameríndia. O objetivo desse capítulo não é o de traçar comparações sistemáticas de semelhanças ou diferenças das práticas das distintas sociedades analisadas; iluminamos e contrastamos a diversidade das formas de vingança entre as sociedades indígenas pesquisadas. Os quatro casos de sociedades Tupi destacam a diversidade do fenômeno em sociedades dentro desse conjunto linguístico. Os Yanomami não são menos complexos que os Tupi, mas optamos pelos apontamentos de Davi Kopenawa e Bruce Albert a respeito da cultura desses povos; por esse motivo, é necessário ter em mente que suas análises refletem as especificidades dos Yanomami que moram ou transitam na banda brasileira do seu território, sobretudo na região do rio Catrimani.


    Por fim, sistematizamos os aspectos centrais depurados das fontes compulsadas em função da nossa hipótese de caracterização conceitual da guerra de vingança. Essa sistematização organiza os insumos que mobilizamos para tecer algumas sugestões de emprego da nossa conceitualização como uma porta de entrada para a análise do tema. Concluímos reforçando a pertinência e proficuidade do diálogo e aproximação entre a Antropologia Política e as Relações Internacionais.

    


    
      
        1 Claude Lévi-Strauss (2014, p.18-19) enfatizava a necessidade de se definir a etnografia e a etnologia: “a etnografia consiste na observação e análise de grupos humanos tomados em sua especificidade (muitas vezes escolhidos entre os mais diferentes do nosso, mas por razões teóricas e práticas que nada têm a ver com a natureza da pesquisa), visando à restituição, tão fiel quanto possível, do modo de vida de cada um deles. A etnologia, por sua vez, utiliza comparativamente [...] os documentos apresentados pela etnografia. Com essas definições, a etnografia assume o mesmo sentido em todos os países, e a etnologia corresponde aproximadamente ao que se entende, nos países anglo-saxões (em que o termo “etnologia” está caindo em desuso), por antropologia social e cultural (a antropologia social se dedica basicamente ao estudo das instituições consideradas como sistemas de representação, e a antropologia cultural ao das técnicas, eventualmente também das instituições, consideradas como técnicas a serviço da vida social)”.

      

    

  


  
    2.

    As novas guerras: Repensando o Estado, as guerras e as teorias das Relações Internacionais


    O DEBATE EM TORNO DAS “novas guerras” nas Relações Internacionais (RI) a partir da década de 1990 instigou os analistas internacionais a pensarem o tema das guerras para além da sua manifestação estatal. Para tanto, faz-se necessário superar as limitações das abordagens e fórmulas clássicas que sejam restritas ao ponto de vista do Estado quando empregadas no estudo da guerra contemporânea, que nem sempre se apresenta como interestatal. Nesse sentido, os pesquisadores das novas guerras propõem o diálogo com outras Ciências Sociais, como a Sociologia e a Antropologia, que podem ser utilizadas como meio de ampliar o horizonte analítico para melhor compreensão da pluralidade de manifestações da guerra. Por intermédio desse debate, abriu-se espaço para examinarmos a guerra de vingança de povos com morfologias políticas e práticas de guerra diferentes daquelas já consagradas na literatura das RI.


    2.1 As novas guerras, os Estados e as Relações Internacionais


    As primeiras guerras classificadas como “novas guerras” aconteceram no “exterior próximo” da emergente União Europeia (UE), sobretudo nos Bálcãs durante a década de 1990. Os principais pesquisadores que se dedicaram a analisar essas guerras eram de formação europeia, insatisfeitos com o que julgavam um domínio norte-americano no debate teórico das Relações Internacionais (RI). Um exemplo desse domínio americano seria o debate entre Huntington (1997), Waltz (2000), Keohane, Nye (2002), Mearsheimer (2003). A capacidade das correntes teóricas mainstream para explicar os conflitos contemporâneos foi questionada pelos adeptos das teorias críticas, os construtivistas e os pós-modernos, além do maior destaque para os estudos de gênero nas RI.


    No caso da corrente que tem como fundamento as novas guerras, inseridas no contexto da pesquisa em Segurança Internacional e de Estudos Estratégicos, os pesquisadores que iniciaram esse debate tinham seus próprios antecedentes teóricos e estavam próximos da escola britânica das RI. Alguns nomes centrais da “gênese” da escola britânica que os influenciaram nas pesquisas das novas guerras foram Edward Carr (2002), Martin Wight (1992), Hedley Bull (2002) e Adam Watson (2004). Apesar das diferenças e variações em torno do “racionalismo” das teorias desses pesquisadores, destaca-se em todos um profundo interesse pela História, em que fica evidente a influência de Arnold Toynbee (1963) no pensamento de Wight e de Bull. E mais, embora Carr seja considerado como precursor da teoria realista contemporânea das RI, deve ser reconhecido por suas contribuições nas pesquisas historiográficas.


    Outro marco para a pesquisa das novas guerras foram os estudos de História Militar e da Guerra, realizados antes por militares britânicos como J. Fuller (2002) e da célebre “Grande Estratégia”, por Liddel Hart (1982). Além da vertente histórica, a escola britânica recebeu contribuições da Sociologia e da Antropologia, assim como do Direito, sendo que nos estudos recentes é comum encontrar referências a Anthony Giddens (1998) e ao alemão Ulrick Beck (1995) em discussões sociológicas.


    O interesse por História e Sociologia para explicar a paz e a guerra nas RI não é exclusivo da escola britânica; interesse análogo foi difundido pela escola da “sociologia histórica francesa”. Com efeito, os pesquisadores das novas guerras e da escola britânica dialogam com as contribuições de Raymond Aron (2002) e, em menor medida, com as de Pierre Renouvin (1967), Jean-Baptiste Duroselle (2000), Marcel Merle (1986) e com os estudos de “estratégia indireta” de André Beaufre (1998).


    Nessas matrizes europeias de estudos sobre a guerra pela Segurança Internacional e Estudos Estratégicos, despontou a obra tida como referência central do debate das novas guerras realizada por Mary Kaldor, New & Old Wars [Novas e Velhas Guerras], de 1998. Sem diminuir sua relevância emblemática, essa obra, da qual falaremos adiante, chegou como uma contribuição posterior num debate propiciado por outros analistas preocupados em entender quais os efeitos da globalização e do fim da Guerra Fria sobre as guerras contemporâneas. Esses analistas acreditavam que as teorias construídas sobre as causas sistêmicas ou que discutiam modelos de jogos de escolha racional, a partir da lógica das grandes potências e do centro do sistema internacional, ainda que respondendo às questões clássicas da guerra e da estratégia nuclear, estavam paralisadas e não explicavam com robustez o fim da Guerra Fria e os conflitos armados que surgiam em decorrência da erosão dos Estados nacionais. Eles acreditavam que a globalização do pós-Guerra Fria interconectou as questões econômicas, políticas, ambientais e sociais em escala global, por intermédio do avanço da tecnologia de telecomunicações e dos transportes. Nesse aspecto, diferentemente do que diziam os liberais na mesma época, os adeptos das novas guerras desacreditavam a globalização como um processo idílico com bons resultados para todos. Alegavam que os princípios de economia de mercado e reordenamento dos grupos sociais, seguindo os moldes ocidentais, bem como os ideais do que seja um Estado desejável, foram exportados de maneira bruta e traumática para a periferia do sistema, por vezes agravando os conflitos armados existentes e fomentando novos.


    Exemplos de destaque dos conflitos gerados nessa época aconteceram no “exterior próximo” da Europa e da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), atingindo os países do Leste Europeu no pós-Guerra Fria. Nessa região, as populações que haviam crescido dentro de um sistema doutrinário e ideológico soviético testemunhavam agora a sua ruína. Viam-se sem chances de bons empregos, não possuíam empresas de bens de consumo em escala, mas viam um conjunto de oficiais privilegiados da nomenklatura conseguindo se aproveitar do esfacelamento do Estado e investir seus capitais especulativos em off-shore e nas aplicações em overnight, enquanto a massa trabalhadora perdia seus empregos e seu poder de compra. Essa situação de desamparado por um lado, e de novas esperanças de outro, no que tange à antiga Alemanha Oriental, foi bem retratada no cinema pelo filme Adeus, Lenin de Wolfgang Becker. Em outros recantos do Leste europeu, o vácuo de poder gerado no espaço antes ocupado pelas burocracias partidárias soviéticas atraiu o mosaico de grupos sociais e movimentos identitários exclusivistas e preconceituosos (baseados em etnias, grupos linguísticos, religiosos, máfias) formados em resposta fragmentadora às contradições agravadas pela “globalização”.


    O processo de ruína do Estado em seus fundamentos políticos e econômicos na antiga URSS e nos regimes satélites foi narrado por Boris Kagarlitsky (1993). O autor traz dois exemplos emblemáticos das políticas liberais que preconizavam a globalização no Leste Europeu. Um foi o “Plano Petrakov” de 1990, batizado como o passo da “transição brusca para o mercado” (Kagarlitsky, 1993, p.126), e o outro foi o “Plano Balcerowicz” da Polônia, elaborado e aplicado em conjunto com o Fundo Monetário Internacional (FMI). Os planos assentavam-se na ideia de que a recuperação econômica daqueles países soviéticos seria obtida mediante corte dos gastos públicos em subsídios de gêneros alimentícios, fim do controle estatal sobre as ações das empresas estatais e a permissão de sua venda a particulares nacionais e estrangeiros, seguido de uma política de congelamento dos salários – este último quesito considerado fundamental para o sucesso dos planos (Kagarlitsky, 1993, p.128).


    O efeito dos pacotes econômicos aplicados foi o seguinte: naqueles sistemas em que a economia era planejada, a ruptura da ordem política e econômica foi inextrincável. O descontentamento e o agravamento das tensões sociais entre ricos e pobres, em níveis antes desconhecidos durante o regime soviético, aumentou as revoltas populares e as greves, o que impeliu os novos governos, que eram dirigidos por antigos membros da nomenklatura, ao uso massivo das forças policiais e armadas na repressão das greves e revoltas para manter seus acordos internacionais, o que erodiu a legitimidade desses governos para com as organizações das sociedades civis.


    A exemplo dos dilemas econômicos da Polônia, somava-se nos Bálcãs a presença de grupos nacionais que começaram a adotar posturas facciosas e paramilitares, iniciando seus conflitos armados nas entranhas dos Estados e das estruturas econômicas que soçobravam. O que chamou a atenção dos pesquisadores é que esses conflitos armados se proliferavam dentro e através dos Estados, não só entre os Estados, acrescidos de alarmante crueza e brutalidade contra civis.


    Foi nesse contexto que surgiu The Transformation of War, do historiador militar da Universidade Hebraica de Jerusalém, Martin van Creveld (1991). Essa obra é uma das inauguradoras do debate sobre as guerras envolvendo atores não estatais nas Relações Internacionais contemporâneas, tais como as praticadas por grupos guerrilheiros, narcotraficantes, senhores da guerra, terroristas, entre outros. De acordo com van Creveld, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, passando pelas guerras do Vietnã, do Líbano e pela descolonização da África e do Afeganistão, abundam exemplos nos quais o uso do referencial teórico e estratégico de Clausewitz para explicar e “vencer” as guerras mereceria cautela e reflexão. À época do livro, a própria Guerra do Golfo, promovida pela administração de George Bush contra Saddam Hussein por conta de interesses geopolíticos no Kuwait, começava a ser vaticinada pelo pesquisador como uma derradeira manifestação de guerra “convencional” interestatal. Depois, van Creveld (2004) dedicou estudos ao processo de fortalecimento e enfraquecimento do Estado moderno, fenômeno para ele relacionado com a incidência das guerras de “novo tipo”.


    Aproveitando a abordagem de van Creveld, John Keegan (2006) levou o debate para a Grã-Bretanha. Propôs uma interpretação histórica e cultural da guerra contraposta à tradição clausewitziana (político-estratégica), considerando a guerra não como uma unívoca continuação da política, mas antes como um fenômeno cultural. Afirmou que o pensamento do militar prussiano estava voltado para uma experiência específica da guerra na Europa na virada do século XVIII para o século XIX. Para Keegan, consonante com Liddell Hart (1982), Clausewitz e os clausewitzianos promoveram uma maneira específica de se guerrear, partindo de uma teoria que propunha a decisão de objetivos políticos claros, a distinção entre as gramáticas da política na esfera da diplomacia e da estratégia, da submissão do estratégico ao político, da criação de forças armadas profissionais; propunham a distinção entre os combatentes e os não combatentes, bem como o desarmamento e a perseguição ao inimigo. Nessa linha interpretativa, o prussiano assumira que na prática a guerra seguia fórmulas que partiriam da falência das negociações diplomáticas até a declaração de guerra, passando pelo gabinete, até a mobilização de tropas, o ataque, a defesa e o cerco, das batalhas campais e das escaramuças, culminando com a batalha decisiva e, por fim, o acordo de paz em melhores condições (Clausewitz, 2003), ou seja, o prussiano acreditava que as guerras tinham começo, meio e fim (Paret, 1986).


    Para Keegan, as noções e os conceitos clausewitzianos emperram na interpretação da guerra em sociedades com culturas e organizações sociais distintas da europeia. O autor toma a vertente da Antropologia para explicar e comparar a guerra entre Estados e entre outros tipos de sociedades, como clãs, tribos, genos, companhias de mercenários, senhores da guerra, que sente serem inexplicáveis pelo referencial clausewitziano. Esses estudos repercutiram e, embora a tese cultural não seja aceita pela totalidade dos pesquisadores das novas guerras, pavimentaram o caminho para abordagens sobre conflitos armados envolvendo atores não estatais nas Relações Internacionais, máxime o caso das guerras de vingança.


    Outro historiador militar britânico nessa linha é Geoffrey Parker (2009), que defende a existência de uma pluralidade de tipos de guerra que variam de acordo com a cultura das sociedades. Parker alega, como Keegan, que na história diferentes civilizações guerrearam de maneira ritualizada: umas não possuíam exércitos profissionais e outras não concebiam objetivos “estratégicos de interesse nacional”, mas isso não significa que a guerra fosse destituída de profunda função social compatível com a cultura daquelas sociedades, independentemente da inexistência ideia de Estado e de seus correlatos modernos, como a soberania territorial. No entendimento de Parker, o que se convencionou nomear de “guerra” nas RI nos últimos duzentos anos seria a mera prevalência do tipo ocidental e estatal de guerrear. A ocidentalização das formas de guerra inter-relacionou, em escala progressiva, a atividade militar com a formação do Estado Moderno sobre as ruínas da sociedade feudal, a ponto de se poder afirmar que no Ocidente os Estados fazem as guerras e as guerras fazem os Estados.


    Parker invocou a analogia de uma estrutura de dupla-hélice do DNA para ilustrar a inter-relação de Estado e Guerra; entretanto, os acontecimentos do pós-Guerra Fria apresentaram um tipo de “guerra suja” (dirty wars) tão miserável acontecendo dentro e entre os Estados, envolvendo atores não estatais e campanhas de limpeza étnica e genocídio, que tornaram evidente a fraqueza e ruína do tipo de guerra ocidental. As “guerras sujas” expuseram ao mundo os ineficazes aparatos estratégico-militares ocidentais e os limites dos organismos internacionais para a manutenção da segurança e paz internacional.


    Quando chegou a segunda metade da década de 1990, a maioria dos conflitos armados e “crises humanitárias” noticiados não ocorreram no centro do sistema internacional e entre as Grandes Potências, mas na periferia, no então chamado Terceiro Mundo subdesenvolvido, composto pela maioria dos Estados da África, da América Latina e da Ásia.


    Olhando para essas regiões, Mohammed Ayoob (1995) percebeu que nelas os conflitos armados se perpetuavam e se agravavam – em poucos casos eram resolvidos com presteza e de maneira duradoura. Como resultado da morosidade de resolução, as populações eram submetidas a verdadeiros suplícios. Os conflitos estavam relacionados ao subdesenvolvimento e à dependência político-econômica da periferia ao centro do sistema internacional. O ponto de partida dessa análise são os dois traços principais do Sistema Internacional do pós-Guerra Fria, que para Ayoob são: (1) o princípio de soberania dos Estados e (2) a existência de um mercado financeiro internacional. Acontece que nesses dois traços, Ayoob, seguindo a tradição britânica de Martin Wight, acredita que a distribuição de poderes no sistema internacional seja quase sempre assimétrica. Dessa assimetria resulta a formação de um grupo seleto de grandes potências e de uma periferia de Estados frágeis e subdesenvolvidos que, ao ser dimensionada geograficamente, contrasta um Norte “rico, democrático e bem armado” contra uma massa de “pobres, resignados e fracos” ao Sul.


    A dicotomia Norte-Sul, que não forma no pensamento desse pesquisador nenhuma espécie de substituto para a bipolaridade da Guerra Fria, não exclui o reconhecimento da heterogeneidade e pluralidade cultural do Terceiro Mundo. A vulnerabilidade e a dependência do Terceiro Mundo derivam de duas causas centrais: dependência econômico-tecnológica e fraqueza político-militar, com ambas confluindo para o que Ayoob diagnosticou como o security predicament (transtorno de segurança)1 do Terceiro Mundo. Para ele, o transtorno ocorre porque os Estados do Terceiro Mundo são conscientes de que suas vulnerabilidades perante as potências os tornam uma massa fraca e impotente nos grandes temas internacionais. Esses sentimentos de impotência e de vulnerabilidade são as fontes primordiais de insegurança para os Estados do Terceiro Mundo, o que os leva a agir de modo errático, desconfiando uns dos outros e evadindo as cooperações que fortaleceriam a periferia perante o centro, como se estivessem acometidos por um transtorno patológico caracterizado pela insegurança.


    No que tange às fraquezas políticas dos Estados do Terceiro Mundo que podem resultar na ocorrência das novas guerras, Ayoob nos oferece uma análise tripartite: a perspectiva doméstica, a regional e a do sistema internacional.


    Na perspectiva doméstica, parte das fraquezas advém da incapacidade das sociedades da África, da Ásia e da América Latina em estabelecer Estados que, para além do direito ao princípio da soberania, tenham capacidade de atuar com soberania. Como a soberania implica a condição doméstica de que um grupo ou elite política governe com o monopólio da violência legítima, na plenitude da extensão do seu território, Ayoob acredita que isso é incomum no Terceiro Mundo. Nesses países, o processo de criação dos Estados não foi inclusivo e quase nunca refletiu a realidade da geografia humana nativa; em vez disso, a regra foi a imposição dos moldes do Estado pela força, seguindo os interesses geopolíticos das potências ocidentais durante o colonialismo e neocolonialismo.


    O autor salienta que a experiência europeia de estabelecimento do Estado soberano foi um processo conflituoso; não foi um projeto racional e inconteste, já que durante o processo de sua construção (state-making/state-building) houve revoltas e contendas violentas dos grupos políticos que não queriam ser assimilados e amalgamados em unidades soberanas estatais. O processo de construção do Estado europeu é separado em dois momentos: o primeiro é a criação do Estado nacional, quando as elites políticas dissolveram e assimilaram os poderes dos senhores feudais, senhores da guerra e mercenários, e mitigaram o poder do clero para obter a legitimidade política; nessa etapa, existiu um “acúmulo primitivo de poder”, ou a centralização do poder por parte das elites, sentida nas questões tributárias. Num segundo momento, deu-se a criação do Estado-nação, quando as sociedades contidas no Estado nacional passaram a comungar laços culturais que fortaleceram a união do Estado e a legitimidade dos governos, sobretudo por intermédio do nacionalismo. Na etapa de construção do Estado nacional, o uso dos meios coercitivos para submeter os recalcitrantes é mais intenso do que na construção do Estado-nação. Não obstante, seriam recorrentes em ambos os casos os momentos de ruptura desse delicado equilíbrio entre essas formas de Estado, acarretando levantes e revoluções, como as ocorridas na Inglaterra e na França em diferentes momentos da história ocidental moderna.


    Como na etapa de criação do Estado nacional o uso intenso dos meios coercitivos é feito para acelerar e consolidar a centralização do poder nas elites, o desrespeito aos Direitos Humanos, inerente ao uso dos meios violentos, ocorre em maior ou menor grau. Note-se que esses direitos não foram observados pelos europeus durante a sua fase inicial de construção do Estado; ao contrário, lá se matou e mutilou pessoas como em poucos lugares e momentos da história do mundo. Os Direitos Humanos surgiram, segundo Ayoob, quando a crueza das guerras entre os Estados europeus e a capacidade hiperbólica de destruição das armas por e para eles desenvolvidas já estavam bem afastadas da sanidade.


    Diferentemente da Europa, que desenvolveu sua construção do Estado moderno durante os últimos cinco séculos, as populações do Terceiro Mundo possuem menos tempo na criação autóctone de seus Estados soberanos, visto que o processo de descolonização formal para elas é bastante recente: em média 150 a 200 anos na América Latina, e cerca de 60 ou 80 anos na África e na Ásia.


    Destituída de Estados com soberania consolidada, é quase nula a participação das populações nativas periféricas nos grandes regimes internacionais para angariarem respeito aos seus direitos e ajuda internacional. Isso porque as organizações internacionais de segurança e defesa aceitam como membros plenos apenas os Estados com soberania reconhecida sobre algum pedaço de terra. Dentre essas organizações podemos citar a Organização das Nações Unidas (ONU e o seu o Conselho de Segurança), a Otan e o Conselho de Defesa Sul-Americano da União das Nações Sul-Americanas (CDS-Unasul).


    Mais uma vez, olhando o Terceiro Mundo, vemos uma situação inversa daquela do Primeiro Mundo: as populações que até há pouco tempo eram maltratadas e escravizadas pelas grandes potências agora são cobradas a respeitar os Direitos Humanos ao construir seus Estados. Se os Direitos Humanos são violados na periferia, observa-se um apego obsessivo e crescente de suas elites ao princípio de soberania westfaliana, de maneira irônica, visto que ocorre nos lugares onde há pouco tempo não fazia sentido algum. O motivo desse apego das elites da periferia à soberania westfaliana é valer-se de uma justificativa aos interesses e arbitrariedades de consolidação do seu poder doméstico, ao mesmo tempo que lhes serve como argumento de proteção contra intervenções militares estrangeiras nos casos de violações dos Direitos Humanos.


    Um agravante para o transtorno de segurança da periferia é a sua fragmentação sociocultural; por exemplo, as proscrições a minorias étnicas ou religiosas. Nesse caso, é possível que as noções ocidentais que distinguem as esferas da “segurança” e da “defesa”, em geral desenvolvidas pelas elites políticas ocidentais, não se apliquem ao Terceiro Mundo. As elites políticas do Terceiro Mundo possuem grupos internos que lhes são recalcitrantes, e a sua dependência tecnológica das grandes potências é um fator que os impede de ter expressividade nas suas forças armadas no âmbito internacional. Por outro lado, quando as grandes potências declaram uma guerra a um inimigo externo não estatal, engajando suas forças armadas em combate para a sua defesa, elas projetam seus inimigos externos para dentro dos Estados periféricos (entendidos como Estados falidos). Como os grupos não estatais estão à margem da lei mesmo dentro dos Estados fracos e falidos, o uso das forças policiais (segurança pública) é substituído por cobranças externas, oriundas das grandes potências, para que se empreguem as forças armadas nacionais e estrangeiras – forças de defesa – nos problemas de segurança pública. Esse movimento gera um transtorno de segurança, dessa vez fomentando a percepção e a doutrina do “inimigo interno” nos Estados periféricos. Fica patente a incompatibilidade entre o que seja a alegada defesa das grandes potências contra inimigos externos não estatais e a segurança pública dos Estados falidos, contra os criminosos internos. O transtorno de segurança acarreta que, nos casos de crise, os preceitos ocidentais que diferenciam a “política doméstica” da “política externa”, a “defesa” e a “segurança pública”, inimigo “externo” e “interno” sejam elusivos e de difícil tradução para o Terceiro Mundo.


    Nesse contexto, Ayoob estimou que a maioria dos conflitos armados no Terceiro Mundo entre 1945 e 1989 ocorreu por um ou mais dos seguintes fatores intraestatais: a) movimentos de libertação nacional perante o domínio colonial, b) criação de novos Estados e c) desafios à legitimidade dos regimes políticos domésticos. Devido à fraqueza doméstica do Terceiro Mundo, uma parcela significativa dos conflitos intraestatais acaba transbordando (spillover) para os vizinhos, o que gera uma genuína dimensão regional para os conflitos.


    Ao olharmos pela esfera regional da segurança e revisitando os conflitos armados sul-americanos da última década, constatamos a ocorrência desse fenômeno no caso do bombardeio de Angostura pela Colômbia em 2008 (González, 2008). O problema interno colombiano transbordou para o seu vizinho, o Equador, que foi atacado pela Força Aérea da Colômbia. Dado que a vítima da agressão era mais fraca que o agressor, não lhe cabendo os meios de se defender, seu recurso imediato foi amparar-se em seus aliados, na Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Unasul para garantir sua defesa. Naquela ocasião, a Colômbia promoveu uma irresponsável situação de crise que, vista em retrospectiva, custou quase dois anos de desgastadas e reduzidas negociações diplomáticas entre Equador-Colômbia-Venezuela, além de preocupações para os demais governos da sub-região.


    Os transbordamentos de conflitos internos não esgotam os problemas de defesa que são intrarregionais e de natureza interestatal, posto que há as querelas lindeiras remanescentes do processo de descolonização e delimitação das fronteiras no Terceiro Mundo, ou de formação dos novos Estados, e que se enquadram nos casos geopolíticos clássicos. Alguns exemplos a citar são: a disputa pela Caxemira, entre Índia e Paquistão; as questões do Pacífico sob arbitragem em Haia, entre Chile-Peru-Bolívia e entre Peru-Equador; as fronteiras e seu reconhecimento entre Israel e Palestina.


    Em perspectiva sistêmica, a entrada do Terceiro Mundo no Sistema Internacional se deu na forma de uma maioria fraca e impotente. Essa perspectiva é contrária àquela adotada por outros, para quem a entrada do Terceiro Mundo, com suas reivindicações, é que teria criado novas fontes de insegurança para o Sistema. Ayoob refuta essa interpretação e, amparado em Hedley Bull, responde que as disputas de poder entre as grandes potências ocidentais e as suas ingerências nas sociedades periféricas é que são as fontes de insegurança, e cita a Guerra da Coreia, a Crise dos Mísseis em Cuba, a Guerra do Vietnã (Kissinger, 2001; Hitchens, 2002), a Guerra do Afeganistão e outras. É por essa razão que Martin Wight e Raymond Aron salientavam que as grandes potências são as únicas detentoras de objetivos e meios capazes de gerar guerras e crises em genuína escala mundial e sistêmica.


    Os países do Terceiro Mundo não almejam a destruição do sistema de Estados soberanos para substituí-lo por outro. Suas elites políticas objetivam a melhora de sua posição no sistema atual, reivindicando uma distribuição equitativa dos recursos econômicos, a transferência de tecnologia e o respeito à sua soberania para construir Estados legítimos e eficazes, e ingressar na Sociedade Internacional.


    Com relação às Organizações Internacionais, em especial a ONU, a participação do Terceiro Mundo na Assembleia Geral (AG) é bastante inclusiva, mas, paradoxalmente, a instituição do veto no Conselho de Segurança (CS) é um fator de peso que concorre para potencializar o transtorno de segurança. Por exemplo, Ayoob mostra-se descrente a respeito de um “sucesso da segurança coletiva” aplicada na Guerra do Golfo e em outros conflitos armados. Sua opinião é a de que se examinarmos o âmbito sistêmico, veremos a incapacidade da ONU de agir com presteza no caso dos conflitos da Iugoslávia, no “exterior próximo” da Rússia, uma região com parcos recursos estratégicos, se comparado ao Kuwait e ao Iraque, ou a outras regiões da África. Os casos de inação indicam para esse pesquisador que inexiste uma segurança coletiva; há, sim, uma segurança seletiva em favor dos interesses das grandes potências, sobretudo daquelas com direito ao veto no CS, para que atuem por meios militares quando e onde lhes aprouver.


    Além de serem alvo de segurança seletiva, os Estados do Terceiro Mundo são classificados como “Estados falidos”, ou failed states, e se tornam alvo de intervenções militares e humanitárias que se multiplicam desde a década de 1990; intervenções que nem sempre trouxeram os benefícios anunciados ao público, como nos casos da Somália e de Ruanda. Não se trata de apologia ao autoritarismo ou ao desrespeito aos Direitos Humanos ocorridos nesses países; é um reconhecimento de que é difícil avaliar, no Terceiro Mundo, o respeito aos Direitos Humanos utilizando como parâmetro o atual modelo político e econômico das potências ocidentais. Essa cobrança das potências aos países periféricos só será coerente se houver uma melhora substancial na distribuição de riqueza e de poder no sistema, que acelere as condições materiais e sociais do processo de construção de Estados-nação, fundamento este que, para Ayoob, mitigará os conflitos armados e as novas guerras.


    Na mesma seara de Ayoob, Kalevi Holsti, convencido de que a maioria das guerras futuras ocorreria na periferia do sistema e envolveria atores não estatais, opõe-se aos neorrealistas e aos teóricos sistêmicos. Após haver pesquisado as guerras entre a Paz da Westfália e o final da Guerra Fria, no livro Peace and War: Armed Conflicts and International Order 1648-1989, Holsti identificou, seguindo van Creveld, Keegan, Ayoob e Buzan, o surgimento de uma nova tendência nos conflitos armados a partir de 1945. Isso o estimulou a outra pesquisa, chamada The State, the War, and the State of War, cuja tese teve como objeto de estudo a prevalência das guerras de “terceiro tipo” (third kind), cuja causa motriz estaria associada à falta de legitimidade entre os governantes e as comunidades governadas.


    Holsti analisa três fontes principais de legitimidade política na atualidade: a) a soberania popular garantida num Estado cívico de direitos (experiência rara conseguida na Europa, América do Norte e Japão); b) a religião; e c) as comunidades naturais ou grupos exclusivos, como os grupos étnicos e outros de natureza facciosa.


    Na medida em que diminui a legitimidade cívica no Estado de direito e este se mostra inepto para resolver os problemas políticos e econômicos das sociedades, estas últimas buscarão fontes alternativas de legitimidade; dentre elas, tanto a religião como os grupos exclusivos surgirão como opções ao Estado. Essas fontes alternativas trazem o risco de fomentar uma fragmentação sociopolítica amparada em princípios ideológicos preconceituosos e extremistas que poderão culminar em conflitos armados. Nesses casos, para Holsti, fortalecer o Estado seria a melhor alternativa para acabar com esses conflitos, embora sua opinião não soe como uma boa notícia para aqueles que professavam que o Estado em si é a fonte desses problemas de segurança.


    Holsti nos faz uma provocação e sugere que o desafio epistêmico sobre paz e guerra nas Relações Internacionais começa a mover-se do âmbito sistêmico para o da criação e morfologia do Estado, ou para a “patologia” do Estado. No contexto da globalização, o autor questiona aquele “globalismo da comunidade mundial” proposto pelos liberais. Embora diversos grupos e elites tenham sido interligados em escala global, não existem garantias de que as elites e grupos compartilhem objetivos e meios democráticos comuns entre si por estarem interligados pela globalização. Ao contrário, o aumento dessas relações na globalização desnudou assimetrias revoltantes que, em vez de gerar uma sociedade universal harmoniosa, trouxeram nova fragmentação em alguns lugares da periferia: regiões que se converteram em feudos de guerra, violência armada por domínio territorial de gangues e narcotraficantes, campos de trabalho escravo e exploração sexual, limpezas étnicas, genocídio.


    Em face desses sintomas dos conflitos armados, Holsti convida a considerarmos três fatores das guerras: a) os propósitos das guerras, b) o papel dos civis durante as hostilidades e c) as instituições de guerra. Partindo desses pontos, os conflitos pós-1945 conteriam características que os distinguiriam dos ocorridos em períodos anteriores, praticados desde 1648, ano da Paz da Westfália, e poderiam ser classificados em três tipos: 1) a guerra institucionalizada, 2) a guerra total e 3) as guerras populares.


    O primeiro dos tipos surgiu com a institucionalização da atividade da guerra, feita por unidades políticas em processo de centralização de poder do Estado na Europa entre 1648 a 1789. As questões religiosas deixaram de ser apresentadas como causa de guerra, os exércitos deram sinais de profissionalização, as companhias mercenárias começaram a perder credibilidade e eficácia; no âmbito das ideias, surgiu a produção intensa de manuais e tratados com fórmulas do Direito Internacional Público sobre a guerra.


    No segundo tipo – a guerra total – temos a introdução da ideia revolucionária e as sementes de patriotismo e nacionalismo que emergem com a Revolução Francesa e depois com o bonapartismo. A guerra total deixa de ter objetivos geopolíticos claros e se torna ilimitada: os cidadãos foram se transformando em soldados que marcharam persuadidos de que rumavam à liberação de outros povos; promoveu-se a mudança do regime político dos inimigos, atrocidades foram cometidas. Esse tipo de guerra perdeu pungência durante o século XIX como resultado das restaurações do Congresso de Viena. Cem anos depois, quando da Primeira Guerra Mundial, seus elementos centrais ressurgiram e foram completados pela produção de armas em genuína escala industrial. Os antigos tratados de paz característicos das guerras institucionalizadas do pós-Westfália cederam lugar às doutrinas do rendimento incondicional e de paz punitiva, seguidas de remodelamentos geopolíticos nas colônias.


    O terceiro tipo de guerra, a “guerra popular”, já se desenhava desde 1917 com a Revolução Russa, mas começa a ganhar maior destaque na Segunda Guerra Mundial, em parte como consequência da necessidade de resistência partisana contra as ocupações nazifascista e japonesa. Em linhas gerais esse tipo de guerra foi imortalizado com a alcunha de “guerras revolucionárias”, nas quais se destacaram o pensamento de Lênin, Mao Tsé-Tung e Che Guevara e a importância da tática de guerrilhas.


    Do ponto de vista quantitativo, Holsti apurou que na década de 1970 houve ao menos 921 mil mortos em conflitos armados; desse montante, até 90% (ou 820 mil) foram mortos em guerras civis ou populares, e 90% desse percentual correspondem aos mortos civis nessas guerras. O problema é que, em dimensão histórica, as guerras populares foram feitas ou em nome da “libertação nacional” ou de unificações e secessões surgidas como elementos pré-estatais no processo de construção do Estado. Hoje, essas características das guerras de terceiro tipo se manifestam em lugares nos quais ocorrem lutas contra o Estado ou contra a falta de legitimidade deste para governar populações nativas e aborígenes.


    O principal efeito negativo desses conflitos internacionais comparados aos outros tipos de guerras, conforme discerniram Holsti e Ayoob, é o de que até o ano de 1994, logo ao final da Guerra Fria, as estimativas da Cruz Vermelha indicavam que havia 23 milhões de refugiados e outros 26 milhões de pessoas desaparecidas, perfazendo um total de 49 milhões de pessoas expulsas de suas casas pelas guerras do terceiro tipo, populares ou revolucionárias, ou pelas “novas guerras”.


    É interessante observar que durante a elaboração de sua pesquisa, Holsti identificou um “subsistema internacional” que lhe pareceu anômalo por ser inexplicável pelas teorias convencionais: a América do Sul que, se por um lado não é um exemplo de democracia e é palco de algumas querelas lindeiras, por outro, mostra que os Estados desta sub-região quase não produziram entre si guerras interestatais desde 1941, situação que não se repete em outros lugares durante o período. Mesmo que seja inviável chamar a América do Sul de uma “zona de paz”, não seria descabido chamá-la de “zona sem guerra”. O que muitos realistas aclamaram foi que esses Estados não se enfrentaram porque foram refreados pelo poder estadunidense, o que é verdade em alguma medida. Holsti, após visitar a região, entendeu que essa argumentação é falha, e que o preço desse suposto refreamento proporcionado pelos EUA foi a política de apoio aos regimes militares com suas exações. Como efeito colateral, essas políticas norte-americanas fomentaram a proliferação das guerras de terceiro tipo na região, consequência da perda de legitimidade interna daqueles Estados dirigidos por regimes ditatoriais. Em um ou em outro caso, a segurança e a defesa desse subsistema internacional não podem ser explicadas apenas pela hegemonia intencional estadunidense. Tampouco poderiam ser explicadas pela “hegemonia” do Brasil, já que durante o século XX esse Estado foi quase exemplo único de delimitação de fronteiras por vias diplomáticas. Se a hegemonia brasileira ameaça seus vizinhos e por vezes é denunciada, quase nunca se formaram contra ele alianças declaradas hostis ou belicosas.


    O elemento que explica o termo médio sul-americano entre zona de paz e zona sem guerra é que o processo de construção dos Estados nessa região começou no século XIX e de maneira mais inclusiva do que em outras partes do Terceiro Mundo, porque suas relações internacionais eram feitas com um aparato de diplomacia considerado profissional e compatível com as técnicas empregadas pelas grandes potências.


    Sem nos estender aqui na tese de Holsti, destacamos que ela é fundamentada com solidez. Em verdade, é corroborada pelo pensamento de outros autores, que, acreditamos, lhe reforçam a autoridade sobre as guerras de terceiro tipo. O primeiro é Raymond Aron, lembrando que o seu motivo confesso em dedicar duas obras ao pensamento de Clausewitz (1986a; 1986b) e o tratado sobre Paz e Guerra (2002) adveio de seu mal-estar por viver numa sardônica era de Guerra Fria. Nela não se viviam os benefícios do que se podia chamar de paz genuína, tampouco se viviam os horrores de uma guerra plena e global. Se, de um lado, os arsenais nucleares das potências anulavam a guerra nuclear como instrumento da política, de outro, não obstariam outras manifestações violentas de guerra. Ademais, a diplomacia dos EUA caminhava para o “espírito de cruzada” e a “rendição incondicional” de seus inimigos. Preocupado com a atuação francesa nas questões da Indochina e da Argélia, Aron (1980) dizia testemunhar na Guerra Fria o que lhe parecia ser a mescla da guerra civil com a guerra interestatal (Aron, 2002), diagnóstico endossado pelo jurista italiano Norberto Bobbio (2002) e pelo general francês André Beaufre (1998).


    Nessa mesma esteira, o polêmico Carl Schmitt (2006) elaborou a seminal teoria del partisano para explicar os fundamentos da guerra revolucionária e de “guerrilha” que lhe pareciam tão fundamentais para compreender a Guerra Fria. Seguindo essa tradição, Héctor Saint-Pierre (2000) oferece pesquisa enfatizando as experiências latino-americanas. Diversos esclarecimentos elaborados por Schmitt e por Saint-Pierre adicionam fundamentos para a perspectiva das guerras revolucionárias ou de “terceiro tipo” proposta por Holsti e, dentre tais fundamentos, é possível discernirmos os principais:


    a) A assimetria de forças é geralmente um dado desfavorável para o lado revolucionário (não estatal).


    b) Para sanar esse inconveniente, o lado desfavorecido buscará a vitória instabilizando o oponente por outras vias que não apenas a da força física, ao que chamamos de estratégia indireta.


    c) O embate direto das forças será evitado e será resguardado aos casos que ofereçam nítidas vantagens aos guerrilheiros.


    d) Também por serem mais fracos, os revolucionários e guerrilheiros devem ter a capacidade de se manterem escondidos e dispersos entre a população e/ou no ambiente geográfico (urbano ou rural) que lhes garanta apoio e abrigo.


    e) Por estarem excluídos dos processos políticos e econômicos “oficiais”, o financiamento de sua luta armada só é possível em alguns casos por atividades que são classificadas como ilegais pelos poderes constituídos; ou dependerão de ajuda de aliados externos (ou ambos).


    f) Nessas circunstâncias de guerra, as leis da neutralidade se mostram difíceis de serem aplicadas, a credibilidade das instituições políticas e econômicas é denunciada pelos insatisfeitos com o status quo. Havendo repressões da parte estatal com as forças policiais e armadas, e com a escalada da violência, não surpreende que surjam os atos de sabotagem contra a propriedade pública e privada, assim como terrorismo político contra autoridades ou civis. O objetivo dos grupos perpetradores de sabotagem e terrorismo é o de ganhar publicidade para gerar o desequilíbrio psicológico visado por intermédio do terror; esses atos tendem a compensar a assimetria no campo das forças materiais (Saint-Pierre, 2003).


    É a partir desse debate sobre as guerras contemporâneas que não se enquadram na fórmula do jusnaturalismo europeu, fórmula na qual a guerra era denominada por Alberico Gentili (2005) de “a guerra como a justa contenda de armas públicas”, que surgiu a contribuição da citada obra de Mary Kaldor. Para essa pesquisadora, nas “novas guerras” o alvo imediato dos atos de guerra são as populações civis. Deve ser reconhecido que os civis na guerra não conformam grupos homogêneos ao redor do globo, mas em linhas gerais podem ser definidos como civis os idosos, as mulheres e as crianças; ao passo que os homens jovens e robustos são alistados ou aliciados militar e paramilitarmente para se tornarem os responsáveis pela distribuição da violência na guerra.


    Ponto saliente de separação entre a tese de Kaldor (2006) e a de Keegan (2000) reside no fato de que para Kaldor as novas guerras continuam tendo causas políticas, cujas manifestações de política são distintas daquelas imaginadas por Clausewitz, enquanto para Keegan as guerras são manifestações culturais. Arriscamos sintetizar a ideia geral de Kaldor com a seguinte asserção: as novas guerras são políticas, ainda que a política seja irrestrita às esferas estatais e aos gabinetes. Nessas guerras, Kaldor defende, em consonância com Holsti, que na atualidade testemunhamos outras fontes de legitimidade política como as nações, tribos, religiões ou bandos, disputando o poder entre si e contra o Estado, por meio de conflitos armados que transbordam as fronteiras nacionais convencionadas pelo Direito Internacional Público.


    Após a invasão norte-americana ao Iraque em 2003, Kaldor voltou sua atenção para o alargamento conceitual e os abusos da administração Bush em nome da “Guerra ao Terror”. Ela o considera um discurso falacioso que tentou reconstruir de maneira indiscriminada uma bipolaridade da Guerra Fria contra um pretenso “Eixo do Mal” (em termos retóricos, os principais integrantes desse Eixo eram Iraque, Irã e Coreia do Norte). O motivo seria a pura conveniência política para garantir a aprovação de pacotes de intervenções militares lucrativos aos interesses norte-americanos, bem como pacotes de legislação de segurança nacional abusivos e de caráter policialesco. Tratou-se de uma postura de “cruzada” moral com interesses econômicos pelos quais o governo vendia a imagem dos EUA como “uma causa, não uma nação, com a missão de converter a todos ao sonho americano e a livrar-se dos inimigos do mundo” (Kaldor, 2006, p.154). Defende a autora que uma guerra ao terror não é apropriada, pois o terrorismo é um desdobramento tático diferenciado, passível de adoção por um período indeterminado por alguns grupos armados nas “novas guerras”.


    Outro aspecto relevante de sua pesquisa foi diferenciar uma crescente distância entre as figuras do revolucionário, motivado por uma ideologia, e do novo guerreiro, motivado por rótulos identitários excludentes e preconceituosos e por lucros materiais, mais do que por ideologia. O primeiro é movido por um forte ideal que o anima ante a adversidade; dele depende seu contato e empatia visando obter apoio do povo e novos recrutas para poder operar. É o ideal que lhe garante sobreviver no ambiente geográfico hostil que concomitantemente o acolhe; portanto, o guerrilheiro clássico tenta construir algum tipo de sociedade idealizada, na qual espera ter posições de futuro destaque. De outra parte, o novo guerreiro é destituído de um ideal no sentido pleno e clássico, ele estaria mais apegado a rótulos de identidade do que aos ideais de sociedades e combate às injustiças. Assevera Kaldor que nesse “admirável mundo novo e democrático”, onde a politização democrática é confundida com rotulagem, a cidadania vai sendo garantida e distinguida por valor de marcas e grifes internacionais que podem ser consumidas. As eleições são transformadas em censos, e aqueles que não estão com o rótulo certo são inimigos a serem exterminados pelos novos guerreiros.


    No tocante às intervenções humanitárias da ONU e da Otan, aponta Kaldor que no curto prazo elas prestam necessários auxílios aos civis, depois sua própria presença gera um dilema de segurança: se permanecem, perpetuam o conflito, já que suas ajudas humanitárias podem cair nas mãos dos facciosos – são inúmeros os relatos de sequestro, desvio e pedágio que os senhores da guerra infligem aos comboios de ajuda das organizações internacionais –; ou, se as forças de paz se movem em súbita retirada, sua ausência gera um vácuo de poder que atrairá os combatentes à refrega, o que aumentará a escalada da violência.


    Perante esses inconvenientes, Kaldor propõe a adoção de teorias e políticas cosmopolitas, amparadas na ideia de sistemas políticos democráticos que possam resgatar a legitimidade dos Estados. É necessário, antes, identificar outros grupos de governança benigna que estão acossados nas novas guerras, protegê-los e reconstruir o Estado a partir deles. Essa abordagem será mais bem elaborada entre a primeira e a segunda edição do livro de Kaldor; nesta última, a pesquisadora adota postura enfática e sustenta que o principal engano das intervenções humanitárias nas novas guerras seja a ênfase nos aspectos estatais, traço comum a quase todas as intervenções. Ela propõe um novo foco centrado na “segurança humana” (Kaldor, 2008a) e na possibilidade de se formar uma “sociedade civil global” atuante e mais eficaz que os Estados, para impedir, mitigar e reparar as novas guerras (Kaldor, 2008b).


    Agradecido pela contribuição de Kaldor, mas insatisfeito com algumas lacunas teóricas que julgou severas, o historiador alemão Herfried Münkler (2005) examinou o tema enfatizando a história e a economia política das guerras. A trajetória da guerra moderna e sua passagem das mãos dos senhores feudais e dos mercenários para as das monarquias e dos Estados foi um processo amparado na sucessiva faculdade de concentração tributária estatal. Em termos weberianos, a racionalização burocrática da tributação reforça e é reforçada pela racionalização burocrática da caserna desde as fases pré-estatais e pré-industriais. No mundo ocidental, o ponto de encontro entre ambas as racionalizações culminou quando o custo de pesquisa, desenvolvimento e produção de armas nas escalas pré-industriais se elevou de tal modo que as organizações armadas privadas, desprovidas de sistemas tão eficientes de tributação e partilha de butim (tais como os remanescentes de clãs, tribos, grupos de mercenários ou piratas), acabaram perdendo a competitividade bélica perante o Estado, contribuindo para sua derrota, assimilação ou tutela sob os poderes estatais.


    Se por um lado o sucesso econômico-militar do Estado ocidental virtualmente removeu do cenário das relações internacionais a guerra não estatal, para Münkler o equilíbrio nuclear da Guerra Fria impeliu que as estratégias e táticas militares se dessem nas condições de guerra assimétrica. Na assimetria o baixo custo da operação militar é quase sempre uma necessidade imposta aos fracos, e os conflitos ocorrem nas falhas e brechas da legitimidade de distribuição econômica e de bem-estar social dos Estados. Essas guerras assimétricas começam novamente a ser privatizadas, são feitas por grupos particulares com objetivos sectários e a custos relativos abaixo daqueles de uma guerra convencional interestatal.


    O motivo dos baixos custos bélicos das novas guerras é que são empregados armamentos de tipo leve (pistolas, rifles, submetralhadoras), com a situação agravante de serem comercializados em intenso mercado paralelo que lava o dinheiro das drogas e que barateia os preços dos armamentos. Para esse tipo de guerra, mesmo que as partes estivessem usando armamentos considerados “obsoletos” – por exemplo, do nível tecnológico da Guerra Civil Espanhola ou da Segunda Guerra Mundial –, ainda assim poderiam cometer severas atrocidades contra os civis, antes de serem debeladas por outras forças armadas mais bem equipadas. Se as novas guerras nem sempre geram um cenário de terra arrasada, é porque os grupos facciosos e seus respectivos líderes preferem manter uma infraestrutura mínima que lhes permita operar sem que eles próprios precisem arcar com os custos financeiros e logísticos de projetar e construir novas obras. Por desejarem acesso à internet, telefones celulares, ar-condicionado, TV a cabo e bons veículos com combustível, sem precisar participar dos elos dessas cadeias de valor produtivo, parasitam os sistemas econômicos e mantêm uma infraestrutura mínima para satisfazer seus interesses facciosos em detrimento da massa civil.


    Não é apenas nas entranhas do Estado que a guerra está sendo privatizada por grupos facciosos locais, o fenômeno privatizador surge entre os próprios atores estatais e a partir da cúpula dos poderes instituídos. Na medida em que os custos de manter exércitos regulares e massivos sejam elevados e que se mostrem ineficazes no contexto das novas guerras, somados a uma opinião pública nacional crescentemente contrária à morte de seus soldados no exterior, algumas potências adotam doutrinas de emprego de “forças especiais” e de robótica na guerra; nesse último caso temos o exemplo contundente dos target killings conduzidos por aeronaves do tipo drones. Já as “forças especiais” atuam sob contratos ou mandatos sem accountability necessária e que variam desde a prestação de serviços de limpeza, escolta, atuação no teatro de operações, informações por satélite, treinamento acadêmico/doutrinário de militares e agentes governamentais, até o bombardeio de pessoas, veículos e edificações. É uma realidade na qual as entidades particulares (pessoas jurídicas) com fins lucrativos na condução e realização das guerras começam a envolver outra vez o Estado ocidental na privatização da violência. Esse processo de privatização de mão dupla vai despontando como tendência nas guerras, desde a base, por grupos e facções locais, até a cúpula estatal por megacorporações de forças especiais. Os efeitos de ambas as privatizações são deletérios e assemelhariam as novas guerras, quase pós-estatais, às guerras pré-estatais, inclusive pela crueza e brutalidade cometidas.


    O que apartou Münkler da interpretação oferecida por Mary Kaldor foi o fato de que para ele a criação e o reforço do Estado parecem as melhores oportunidades para mitigar as novas guerras. Münkler acredita que a sociedade civil global não está delineada o suficiente e que ela depende de um conjunto de Estados para funcionar e ter sua segurança garantida. Enfatiza que a estratégia da Europa contra o terrorismo e as novas guerras deve ser a de fomentar a capacidade econômica e política dos Estados periféricos, restaurando a estabilidade nativa que existia antes de sofrerem o colonialismo e a deflagração das guerras subsequentes à descolonização. Em paralelo à estratégia europeia, a estratégia norte-americana está encaminhada na senda da assimetrização das guerras, empreendendo luta armada na guerra ao terror. Ainda na visão de Münkler, a postura norte-americana é censurada por ser inútil: ela fomenta que os norte-americanos sejam atacados alhures por grupos irregulares que se escondem com celeridade para limitar e desgastar a capacidade militar ofensiva imediata dos EUA ao redor do globo, promovendo um tipo de imperial overstretch. Os EUA estariam no caminho infrutífero de reavivar uma espécie de guerra contra atores não estatais na “fronteira da civilização”, alegando combater os “novos selvagens e bárbaros”, criam uma frente de guerra em escala global que pode acarretar consequências funestas para o equilíbrio de poderes e para a segurança internacional.


    2.2 Crítica sociológica ao debate das novas guerras


    Sem diminuir sua importância para as pesquisas de Segurança Internacional, o debate das novas guerras não é isento de lacunas e críticas necessárias e pertinentes. A nosso ver, uma das melhores críticas foi feita pelo sociólogo Sinisa Malesevic, em seu livro The Sociology of War and Violence (2010). A tese central é que o estudo sociológico da guerra e da violência (em escalada) demanda atenção dos pesquisadores sobre duas variáveis principais: a) organização burocrática da violência – na linha teórica do materialismo organizacional – e b) existência de ideologias centrípetas.


    O primeiro ponto serve para analisar a organização burocrática das instituições que distribuem a violência, tais como os clãs e tribos de guerreiros, as forças armadas, as forças policiais, grupos de mercenários e até grupos de criminosos. A proposta do autor, ao estilo weberiano, é enxergar que a burocratização do Estado encontra seu ponto de germinação na racionalização dos corpos militares e policiais. A burocratização estatal fez-se forte à medida que seu campo tributário acumulava riquezas e que o poder por intermédio de suas forças armadas garantia novos mercados e obediência. Funcionando como uma grande fábrica, o Estado moderno emergiu como agente histórico e social responsável pelas maiores guerras e, por conseguinte, pelas maiores atrocidades e crimes de guerra. Para pensarmos a guerra e a escalada da violência, Malesevic propõe que devemos abandonar premissas teóricas que enfatizem os aspectos de meios de produção, racionalidade individual, genética ou cultural, e centrar a análise na organização social dos agentes que controlam os meios de destruição nas sociedades.


    Para manter e conglomerar uma organização social que controla os meios de destruição faz-se necessário uma ideologia que galvanize a socialização de seus membros, que os mantenha unidos entre si e que, na medida do possível, angarie apoio ou aquiescência da opinião pública e demais grupos sociais para suas atividades. Entram em cena as ideologias centrípetas que servem para diferenciar os grupos sociais entre “nós” contra “eles”, atraindo a lealdade dos indivíduos para o grupo do “Nós coletivo” e excluindo o grupo dos “Outros”, os inimigos. As possibilidades de identificação de sujeitos nos discursos ideológicos de amizade e inimizade variam, podem ser entendidas como um inimigo da democracia, da Sharia, da soberania estatal ou da nação. O problema é a facilidade com a qual esses discursos são manipulados por elites e grupos de interesse que controlam e influem no Estado, bem como nas demais instituições violentas; as elites e os grupos de interesse irradiam a ideologia manipulada nos discursos para homogeneizar a opinião pública, visam ao controle social para justificar a guerra e “normalizar e banalizar” as atrocidades e violências cometidas.


    O momento crucial para a escalada da violência ocorre quando uma organização burocrática da violência, racional e eficiente, encontra uma ideologia excludente virulenta, formando uma dupla de ingredientes principais para guerras brutais e para os programas de extermínio. Como exemplos disso podem ser citados: o nazifascismo alemão, com forças armadas profissionais e ideologia que apresentava os judeus e comunistas como inimigos existenciais do povo alemão; os expurgos stalinistas, pela perseguição aos traidores do partido, da revolução e do líder; a política americana de “rendição incondicional” dos japoneses, com o uso técnico-racional da força aérea em bombardeios incendiários e atômicos; e a Doutrina Truman, traduzida pelo combate aos inimigos comunistas da democracia e do livre mercado ao início da Guerra Fria.


    Com esses dois pontos centrais de análise, organização burocrática da violência e ideologias centrípetas, Malesevic questionou cinco pontos que alicerçam o debate das novas guerras e forneceu oportuna crítica:


    a) Se as guerras intraestatais são mais frequentes que as guerras estatais desde o fim da Guerra Fria, inexiste aparente relação causal entre os dois fenômenos, pois, conforme esse autor acredita, desde a década de 1990 esses dois tipos de guerra mostram relativo declínio em frequência se comparadas ao começo do século XX, de modo que é prematuro alegar que há proliferação de um tipo de guerra em detrimento de outro.


    b) Faltam bases empíricas sólidas para demonstrar que as novas guerras são mais violentas em termos de vítimas mortais ou níveis de atrocidades cometidas. A estimativa é que os conflitos do pós-Segunda Guerra chegaram ao seu auge por volta do início da década de 1950: à época, a taxa de mortos em conflitos armados beirava 700 mil ao ano. Desde a década de 1990, são raros os casos nos quais foram mortos em guerras números superiores a 100 mil pessoas ao ano. De igual maneira, a proporção entre militares e civis mortos não sofreu grandes alterações. Deve-se reconhecer, de outra parte, que é significante o aumento no número de refugiados e desabrigados por causa das guerras a partir da década de 1990. Há que se descontar um possível efeito de amplificação da percepção do fenômeno gerado pela forma midiática e de divulgação em broadcasting dos eventos brutais nas guerras, atividades agora irrestritas às agências de notícias e aos meios de TV, rádio e ao jornal impresso, estão presentes na internet por intermédio de redes sociais/mídias digitais: Facebook, WhatsApp, Instagram, Twitter, Snapchat, entre outras. Nas redes/mídias digitais, os agressores, vítimas e expectadores divulgam, comentam, criticam e amplificam a noção de brutalidade das novas guerras.


    c) É duvidoso que seja novidade nas guerras o fato de os grupos não estatais usarem as táticas de guerrilha e terrorismo com o fito deliberado de atingir a população civil. Tomar civis como alvo não é exclusivo das novas guerras, e Malesevic aponta os casos da Revolução Mexicana (1910-1920) e do Estado Livre do Congo (1886-1908) como exemplos de guerras nas quais o alvo primário foi a população civil. Para ele, exceto no caso do genocídio em Ruanda, em raras ocasiões as ditas novas guerras se assemelharam em brutalidade aos genocídios contra os indígenas americanos, os armênios e os judeus, para citar alguns casos de atrocidades cometidas por atores estatais em escala abrangente e de maneira sistemática. Sobre as táticas de guerra, não há nada de novo no uso de táticas de guerrilha e de terrorismo, visto que ambas foram recorrentes na história em diferentes guerras civis, novas ou velhas.


    d) É discutível que os objetivos das novas guerras sejam relacionados mais a políticas identitárias do que a objetivos geopolíticos e ideológicos como outrora. As guerras e batalhas retêm sua importância geopolítica e geoeconômica mesmo durante a era da globalização e da proliferação dos meios de comunicação; o que muda é a retórica identitária da política e a sua mídia de propagação. Dito de outra forma, a noção de identidade não exclui a noção de ideologia. Ao contrário, o fulcro identitário é um elemento constituinte de diversas ideologias. É por seu intermédio que a ideologia vai aglutinando e galvanizando seus adeptos e reforçando a validade de suas crenças: o pio cristão e o muçulmano contra os pagãos e hereges, o jacobino e o girondino, o proletariado contra as classes opressoras, a “raça pura” e “o resto” são exemplos do fulcro identitário pertencente a distintos sistemas ideológicos mobilizados para a guerra.


    e) Os efeitos da globalização e da “modernidade líquida” sobre a economia política, sobretudo a privatização da violência e a suposta neutralização da geopolítica na guerra, não são fenômenos contemporâneos ou exclusivos de nossa época. Na história ocidental abundam momentos nos quais senhores da guerra, mercenários, criminosos e piratas sobreviviam como parasitas em sistemas econômicos e políticos, isto é, não tencionavam tomar o poder e colocar uma agenda política e econômica própria; antes, beneficiavam-se com a incrível plasticidade do status quo durante as guerras. No tocante à geopolítica, apesar de a causa alegada pelas partes nas novas guerras ser intraduzível em linguagem estratégica, é impossível negar que os combatentes busquem atacar posições geoestratégicas quando as identifiquem como tal, quer estejam no campo dos recursos materiais ou dos simbólicos, de modo a conseguir desestabilizar os inimigos nos aspectos material e/ou psicológico.
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